
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2901270 - SC (2025/0118643-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAMAR HEIDEMANN
ADVOGADA : NORMA MARIA DE SOUZA FERNANDES MARTINS - SC008890
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : CAMILA DUARTE FERNANDES - SC016828

OLÍVIA MANUELA DA SILVA CHAVES PIRES - SC024901

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE NÃO APLICÁVEL. MULTA.
ART. 1.026, §2º, DO CPC/15. INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  A decisão do Tribunal de origem, inadmitindo o recurso especial da
parte reclamante, não teve por fundamento a incidência de Tese Repetitiva,
sendo cabível, portanto, o manejo de Agravo em Recurso Especial (CPC,
art. 1.030, V e § 1º, e art. 1.042), e não, como feito pela parte, de Agravo
Interno (CPC, art. 1.030, I e II e § 1º, e art. 1.021). Evidente erro grosseiro
que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
3. A aplicação da multa por oposição de embargos de declaração
manifestamente protelatórios não é automática, pois não se trata de mera
decorrência lógica da rejeição do recurso.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe parcial provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial19/08/2025 25/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ITAMAR HEIDEMANN contra decisão que
inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

 
"AGRAVO INTERNO. INSURGÊNCIA ATRELADA À DECISÃO QUE INADMITIU
O RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
A interposição de agravo interno contra decisão que não analisa matérias
submetidas à sistemática dos recursos repetitivos e não admite o recurso
especial é manifestamente incabível. Neste contexto, a escolha do agravo
interno (art. 1.021 do CPC) em vez do agravo previsto art. 1.042 do CPC
configura erro e inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal" 
(e-STJ fl. 557).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 583/586).
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
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(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria
incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes
da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii) art. 1.026, §2º do Código de Processo Civil - porque os embargos de
declaração não foram opostos com caráter protelatório;

(iii) arts. 154 e 277 do Código de Processo Civil -  porque houve mero erro
formal, devendo ser conhecido o recurso interposto. 

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 622/630), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
caracterização de erro grosseiro, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"Na sistemática de recorribilidade da decisão de admissibilidade,

contra a decisão que nega seguimento a recurso extraordinário ou a recurso
especial (art. 1.030, I, do CPC) é cabível a interposição do agravo interno (art.
1.021 do CPC). Por outro lado, o agravo (art. 1.042 do CPC) é o recurso
cabível contra a decisão que inadmite o recurso recurso extraordinário ou
recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento ?
rmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos
repetitivos.

No caso, a parte interpôs agravo interno da parte da decisão que
não admitiu o recurso.

O recurso não comporta acolhimento, pois o recurso cabível da
decisão que inadmite recurso especial é o agravo previsto no art. 1.042 do
CPC.

Não há, outrossim, falar em aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, porque a interposição de recurso diverso daquele
expressamente previsto em lei, quando ausente dúvida objetiva, constitui
manifesto erro" (e-STJ fl. 555).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
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2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
No tocante à impossibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade no

caso concreto, a Corte de origem consignou o seguinte:
 

Na sistemática de recorribilidade da decisão de admissibilidade,
contra a decisão que nega seguimento a recurso extraordinário ou a recurso
especial (art. 1.030, I, do CPC) é cabível a interposição do agravo interno (art.
1.021 do CPC). Por outro lado, o agravo (art. 1.042 do CPC) é o recurso
cabível contra a decisão que inadmite o recurso recurso extraordinário ou
recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento
firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos
repetitivos.

No caso, a parte interpôs agravo interno da parte da decisão que
não admitiu o recurso.

O recurso não comporta acolhimento, pois o recurso cabível da
decisão que inadmite recurso especial é o agravo previsto no art. 1.042 do
CPC.

Não há, outrossim, falar em aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, porque a interposição de recurso diverso daquele
expressamente previsto em lei, quando ausente dúvida objetiva, constitui
manifesto erro (e-STJ, fl. 555).

 
Sobre o tema, esta Corte de Justiça interpreta que "o  agravo em recurso

especial não é o meio adequado para impugnar decisão que nega seguimento ao recurso
especial com fundamento na aplicação de precedente firmado em recurso repetitivo,
sendo cabível, nessa hipótese, agravo interno perante o tribunal de origem, conforme
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 (AgInt no AREsp n. 2.805.752previsão expressa do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015"
/RS, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).24/2/2025 28/2/2025

Desse modo, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. NÃO ADMISSÃO DO ESPECIAL NA ORIGEM.
AUSÊNCIA DE QUALQUER REFERÊNCIA A TEMA REPETITIVO. RECURSO
CABÍVEL: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANEJO DE AGRAVO
INTERNO. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão do Tribunal de origem, inadmitindo o recurso especial da parte
reclamante, não teve por fundamento a incidência de Tese Repetitiva, sendo
cabível, portanto, o manejo de Agravo em Recurso Especial (CPC, art. 1.030,
V e § 1º, e art. 1.042), e não, como feito pela parte, de Agravo Interno (CPC,
art. 1.030, I e II e § 1º, e art. 1.021). Evidente erro grosseiro que afasta a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.681.269/MG, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de ).16/12/2024 20/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL
CONTRA A DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A interposição de agravo interno (art. 1.021, CPC/2015), em vez de agravo
em recurso especial (art. 1.042 do CPC/2015), contra a decisão que não
admite o recurso especial na origem, configura erro grosseiro e inviabiliza a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Outrossim, o manejo de
recurso manifestamente incabível não suspende nem interrompe o prazo
para a interposição de outro recurso. Precedentes.
2. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada da decisão que não
admitiu o recurso especial em , conforme certidão juntada à e-21/08/2023
STJ fl. 668. O agravo em recurso especial, contudo, somente foi interposto
em , de acordo com a certidão de e-STJ fl. 720, após esgotado o28/11/2023
prazo do art. 1.003, § 5º, do CPC/2015.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.544.222/MG, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).27/5/2024 4/6/2024
 
Incide, portanto, a Súmula nº 568 /STJ.
Registra-se ser pacífico o entendimento deste Tribunal Superior de que a

Súmula nº 568/STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos com fulcro tanto na
alínea a do permissivo constitucional (violação à lei federal) quanto na alínea ''c''
(divergência jurisprudencial).

A propósito:
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE
VIDA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AFASTAR
CLÁUSULA RESTRITIVA. DEVER DE INFORMAÇÃO. FUNDAMENTOS
SUFICIENTES NÃO IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 DO STF. SÚMULA N. 83 DO
STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial que não ataca especificamente o fundamento adotado
pela instância ordinária suficiente para manter o acórdão recorrido atrai, por
analogia, a incidência da Súmula n. 283 do STF.
2. A Súmula n. 83 do STJ tem aplicação aos recursos especiais
interpostos tanto pela alínea c quanto pela alínea a do permissivo
constitucional.

Documento eletrônico VDA49175124 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2025 18:50:23
Código de Controle do Documento: 55b8e703-65fd-4ddd-8310-dbdf6dc97699



3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no AREsp 2.074.830/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)6/3/2023 9/3/2023
 
Por sua vez, assiste razão à parte recorrente no tocante ao pleito de

afastamento da multa prevista no artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil.
A   aplicação da   multa   por oposição de   embargos de declaração

manifestamente protelatórios não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do recurso. No caso concreto, a parte recorrente interpôs o recurso
legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem, até o momento, abusar do direito
de recorrer. A propósito:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
CONHECIMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. APELAÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA. SÚMULA Nº 568/STJ.
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA. AFASTAMENTO.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. No caso, o acórdão recorrido decidiu a questão da inovação recursal em
consonância com a jurisprudência desta Corte, o que atrai o disposto na
Súmula nº 568 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Não evidenciado o caráter protelatório dos embargos de declaração,
impõese o afastamento da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código de
Processo Civil. Incidência da Súmula nº 98/STJ.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial" 
(AREsp n. 2.616.392/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento para afastar a multa por
embargos protelatórios.

Na hipótese, como houve o parcial provimento do recurso, não cabe a
majoração dos honorários sucumbenciais prevista no art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos19/08/2025 25/08/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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